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Caso o Supremo Tribunal Federal decida que ex-deputado Ronaldo Cunha Lima (PSDB-PB) deve
continuar a ser processado pela Corte, mesmo depois de ter renunciado o mandato, pode abrir
importante precedente que ampliaria ainda mais a sua competência em relação ao foro
privilegiado, apesar do posicionamento valer apenas para o caso concreto.

O STF volta a discutir nesta quarta-feira (7/11) a possibilidade de dar continuidade ao
julgamento de ação penal que Cunha Lima responde por tentativa de homicídio. O deputado
renunciou ao mandato 14 anos após o crime e cinco dias antes do julgamento da ação no
Supremo. Quatro ministros do Supremo já votaram com o entendimento de a renúncia foi uma
tentativa de “fraude” e “abuso de direito” para impedir o julgamento.

Se prorrogar a competência para julgar Cunha Lima — que não detem mais a prerrogativa por
ter renunciado — o Tribunal vai, ainda, brigar com a revogação de uma antiga súmula. Em
agosto de 1999, no julgamento do Inquérito (Inq 687) contra o ex-deputado federal Jabes Pinto
Rabelo, o Supremo cancelou a súmula 394 e remeteu o processo à primeira instância.

De acordo com o enunciado, se o crime foi cometido no exercício da função o processo deve
seguir sob a competência do Supremo, ainda que o inquérito ou ação penal fossem iniciados
depois de encerrado o mandato. O Tribunal cancelou a súmula, por unanimidade, entendendo
que a sua competência para processar e julgar originariamente autoridades nas infrações
penais comuns, não alcança os que não mais exercem mandato ou cargo. O cancelamento da
súmula abriu as portas para que casos como o de Cunha Lima voltem para a primeira instância
e recomecem com sérios riscos de prescrição.

O julgamento será retomado nesta quarta com o voto-vista da ministra Cármen Lúcia. Ela já
sinalizou que deve acompanhar os ministros Joaquim Barbosa, relator da ação penal, Eros Grau,
Cezar Peluso e Carlos Ayres Britto. Eles entendem que o ex-parlamentar tinha o direito de
renunciar, mas não poderia fazer isso com claro objetivo de impedir o julgamento. “Se fosse um
ato praticado no início do processo, eu não teria dúvida em dizer que seria conforme a ordem
jurídica”, afirmou o ministro Cezar Peluso.

A discussão no Supremo começou na segunda-feira (5/11), quando o ministro Joaquim Barbosa,
considerando a renúncia como uma manobra do ex-deputado, levantou questão de ordem para
que a ação prosseguisse no Supremo. Sete ministros ainda precisam votar. Cunha Lima é
acusado de tentar matar o ex-governador da Paraíba, Tarcísio Burity, num restaurante há 14
anos.
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